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EDITAL PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2024 - CMCP 
PROCESSO Nº 1846/2024 – PMATN 

 
A PREFEITURA  MUNICIPAL DE  ATALAIA DO NORTE, através da COMISSÃO MUNICIPAL DE COMPRAS PÚBLICAS - 
CMCP, no uso de suas atribuições, mediante o Pregoeiro devidamente designado, torna público que fará realizar a 
licitação na modalidade de PREGÃO TRADICIONAL, na forma ELETRÔNICA, do tipo "MAIOR PERCENTUAL DE 
DESCONTO", em conformidade com a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto nº 10.818, de 2021; Orientação 
Normativa AGU nº 54/2014; Lei Complementar n.º 123/2006; Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971; Lei nº 12.690, 
de 19 de julho de 2012; Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; IN SEGES/ME nº 73/2022; IN SEGES/ME Nº 
65, de 7 de julho de 2021, Decreto Municipal nº 007/GP/2024 de 20 de fevereiro de 2024, do Decreto Municipal nº 
011/GP/2024 de 04 de março de 2024, do Decreto Municipal nº 012/GP/2024 de 05 de março de 2024  e demais 
legislação aplicável. 
 
DATA DA DISPONIBILIDADE DO EDITAL: 12/07/2024 
DATA PARA ENVIO ELETRÔNICO DAS PROPOSTAS: 26/07/2024  
QUANTIDADE DE ITENS: 01 (um) 
GRUPOS: 0 
 
DATA DA SESSÃO: 26/07/2024  
HORÁRIO: 10:00 horas (Horário de Brasília).  
LOCAL: LICITANET – LICITAÇÕES ELETRÔNICAS 4.0 – www.licitanet.com.br 
MODO DE DISPUTA: Aberto 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO 
ADJUDICAÇÃO: Por Item 
 
PREGOEIRO: Michel Paredes Rivera 
ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 
 
1. DO OBJETO  
1.1. O presente pregão eletrônico tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR INTERMÉDIO DE OPERADORA 
OU AGENCIA DE VIAGENS PARA COTAÇÃO, RESERVA E FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, 
ACOMPANHADOS DAS RESPECTIVAS BAGAGENS, ATENDENDO ÀS NORMAS DA AGENCIAS NACIONAL DE AVIAÇÃO 
CIVIL – ANAC, EM TERRITÓRIO NACIONAL, POR UM PRAZO DE ATÉ 12 (DOZE) MESES, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.  
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Projeto Básico, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos itens forem de seu interesse.   
1.3. O fornecimento dos materiais deverá atender os quantitativos previstos no Projeto Básico 
1.4. O critério de julgamento adotado será o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO do item, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no LICITANET. 
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no LICITANET. 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado no 
item anterior e mantê-lo atualizado junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
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2.5. Para o item 01 (um) a participação não será exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 
2.6. Será concedido tratamento favorecido, se for o caso, para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 
por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
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2.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá a fase de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e 
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital. 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 
salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 
IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto 
na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos 
no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados 
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 
3.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
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3.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 
intervalo de que trata o subitem acima. 
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
3.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO; e 
3.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por maior desconto. 
3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá 
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
● Valor unitário anual do item; 
● Marca; 
● Fabricante;  
● Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo de 01 item.   
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte NÃO poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em 
dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, 
inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 
 
Em caso de ME/EPP: 
4.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 
4.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
4.9.1. O prazo de validade da proposta NÃO será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
4.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
4.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
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4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar 
a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos 
do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 
4.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante 
deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias 
profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de 
Ocupações – CBO. 
4.12. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 
aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01% (zero vírgula 
um por cento). 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
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5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela, possam ofertar um lance final e 
fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens 
anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 
participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO/ 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes que 
apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 
5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.   
5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar.  
5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez 
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa 
de até 05% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 05% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 
do modo de disputa aberto e fechado.  
6.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 
da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
6.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
6.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
6.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21.2.2. Empresas brasileiras; 
6.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. LICITANET;   
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
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7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 
força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, 
será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste 
edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de 
assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios 
ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração que deverão ser indicados 
oportunamente no processo ou quando solicitado pelo licitante: 
7.7.1. O (s) sindicato (s) indicado (s) eventualmente demonstrados no subitem acima não é (são) de utilização 
obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, 
dissídios ou convenções coletivas adotadas por cada licitante/contratado. 
7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.8.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.8.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 
7.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
7.8.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 
7.9.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.9.1.2.  Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 
7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou 
integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 
global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 
execução. 
7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) 
do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 
primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, 
por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais 
(ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 
integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato. 
7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 
produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a 
quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 
7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 
contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a 
respectiva comprovação de exequibilidade;  
7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como 
referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não 
estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 
7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, 
visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 
7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que 
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos 
e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.15. Caso o Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá 
apresentá-la, conforme disciplinado no Projeto Básico, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 
avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, 
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
7.19. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o Pregoeiro analisará a 
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra 
(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico.  
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. As comprovações de regularidade necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação previstos no Projeto Básico serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 
62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021: 
8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, 
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
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8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura 
do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor 
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 
por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, 
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o Projeto 
Básico exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10%, SALVO SE HOUVER 
JUSTIFICATIVA NOS AUTOS PARA SUPRIMIR ESSE ACRÉSCIMO para o consórcio em relação ao valor exigido para os 
licitantes individuais. 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada 
por agentes públicos mediante carimbo de CONFERE COM ORIGINAL (desde que o original esteja presente no 
momento da autenticação) ou assinatura digital. 
8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 
órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 
e em outras normas específicas. 
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.10. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 
inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de 
vistoria prévia. 
8.10.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 
exclusivos, a ser agendado através da Comissão de Compras Públicas - CMCP, de modo que seu agendamento não 
coincida com o agendamento de outros licitantes. 
8.10.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por 
declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 
8.11. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a 
lei expressamente o exigir. 
8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no LICITANET serão enviados por 
meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação 
do pregoeiro. 
8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 
73, de 30 de setembro de 2022. 
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8.14. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao 
licitante vencedor. 
8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico somente serão exigidos, em 
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
8.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.15.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1. 
8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 
Decreto nº 8.538/2015). 
8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU CONTRATO 
9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021.  
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
9.3. O ato de formalização será assinado por meio físico ou assinatura digital, por meio da assinatura Gov ou 
certificado e-CPF do responsável. 
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços ou Contratos quantas forem necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Projeto Básico, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do (s) item (ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados/contratados e demais condições. 
9.5. O preço registrado/contratado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
9.6. A existência de preços registrados/contratados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas no caso de ARP não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços ou contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
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10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 
licitação; e  
10.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante mais bem classificado. 
10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços ou contrato no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 
10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas 
nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a 
Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
11. DOS RECURSOS 
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 
11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 
11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 
https://atalaiadonorte.am.gov.br 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

https://atalaiadonorte.am.gov.br/
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12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação 
12.1.5. Fraudar a licitação 
12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
● Advertência;  
● Multa; 
● Impedimento de licitar e contratar e 
● Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
● A natureza e a gravidade da infração cometida. 
● As peculiaridades do caso concreto 
● As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
● Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
● A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado. 
12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor 
do contrato licitado. 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o 
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descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail: 
cmcpatn@gmail.com ou no Fale Conosco do site da prefeitura: https://atalaiadonorte.am.gov.br  
13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
14.3. TODAS AS REFERÊNCIAS DE TEMPO NO EDITAL, NO AVISO E DURANTE A SESSÃO PÚBLICA OBSERVARÃO O 
HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF. 
14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.  
14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

mailto:cmcpatn@gmail.com
https://atalaiadonorte.am.gov.br/


ESTADO DO AMAZONAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE 

COMISSÃO MUNICIPAL DE COMPRAS PÚBLICAS - CMCP 
 

  

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço eletrônico https://atalaiadonorte.am.gov.br  
14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
14.11.1. ANEXO I – Projeto Básico 
14.11.1.1. Apêndice ANEXO I - Resumo Técnico – Administrativo 
14.11.2. ANEXO II – Estudos Técnicos Preliminares 
14.11.3. ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de Preços 
14.11.4. ANEXO IV – Cadastro Reserva 

Atalaia do Norte/AM, 12 de julho de 2024. 
 

______________________________________ 
Jardel Oliveira Garcia 
Presidente da CMCP 
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ANEXO I - PROJETO BÁSICO 
 
Processo nº: 1846/2024 – PMATN 
 

EMBASAMENTO LEGAL: 
● O presente Projeto Básico se aplica aos procedimentos licitatórios regidos pelo regime de contratações 
públicas previsto na Lei n.º 14.133/2021, e demais legislações correlatas. 
● As aquisições devem ser planejadas em todos os aspectos para que as demandas da Administração Pública 
sejam atendidas adequadamente e no tempo oportuno. 
 
1. DECLARAÇÃO DO OBJETO 
1.1. O presente Projeto Básico tem por objetivo a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR INTERMÉDIO DE OPERADORA 
OU AGENCIA DE VIAGENS PARA COTAÇÃO, RESERVA E FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, 
ACOMPANHADOS DAS RESPECTIVAS BAGAGENS, ATENDENDO ÀS NORMAS DA AGENCIAS NACIONAL DE AVIAÇÃO 
CIVIL – ANAC, EM TERRITÓRIO NACIONAL, POR UM PRAZO DE ATÉ 12 (DOZE) MESES. 
 
1.2. DA NATUREZA DO OBJETO 
(X) não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto n.º 2.355, de 16 de dezembro de 2022; 
(X) os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de 
mercado nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1. Em nossa região os únicos meios de locomoção são aéreos e fluviais e este último é o mais usual, por sermos 
um povo ribeirinho, torna-se clara a necessidade do translado até a capital (Manaus) e vice-versa, conforme a 
necessidade devidamente justificada por intermédios do órgão solicitante, tal meio de transporte é colocado a 
disposição aos munícipes carente e garantindo, desta forma, qualidade de vida, respeito a saúde e segurança de cada 
um deles. 

2.2. Considerando a expressiva demanda, no que se refere ao atendimento de pacientes e/ou famílias que se 
encontram em situação de vulnerabilidade e risco social e necessitem de deslocamento em situação de urgência e 
emergência para a capital do estado ou ainda para outras cidades da federação cumprindo a lei de Assistência a Saúde. 
Considerando também as necessidades de translado de servidores para a realização de cursos, palestras e 
treinamento, bem como as viagens institucionais do Prefeito, Vice-Prefeito e demais cargos comissionados para outras 
localidades principalmente para o Município de Manaus e até para outras cidades do território brasileiro, faz-se justa 
a contratação dos serviços em tela, para que se possam atender essas necessidades. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. 
3.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual - PCA, conforme detalhamento a seguir: 
● ID PCA no PNCP: À definir (2º Semestre/2024) 
● Data de publicação no PNCP: À definir (2º Semestre/2024) 
● ID do item no PCA: À definir (2º Semestre/2024) 
 
3.3. CÓDIGO NO CATÁLOGO DE SERVIÇOS E PRODUTOS 
3.3.1. O Catálogo digital de Material e Serviços da Prefeitura (SICAT) é um sistema informatizado, de gerenciamento 
centralizado e com indicação de preços, destinado a permitir a padronização de itens a serem adquiridos pela 
Prefeitura de Atalaia do Norte/AM e que estarão disponíveis para a licitação. Pode ser utilizado em licitações cujo 
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critério de julgamento seja o de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO ou o de maior desconto e deve conter toda a 
documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos respectivos 
objetos, conforme disposto em regulamento. O código do equipamento encontra-se disponível no site: 
https://sicat.diretoriodigital.net.br/catalogs. 
 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
4.1. A solução abrange a prestação do serviço de empresa especializada para agenciamento na prestação de 
fornecimento de passagens aéreas e serviços correlatos.  
4.2. Manter a disposição do CONTRATANTE, a qualquer momento, das 8h às 19h, de segunda a sexta-feira, 
funcionários para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços contratados. Após o horário 
estipulado nesta alínea, nos fins-de semana e feriados, a CONTRATADA deverá indicar o(a)s empregado(a)s para 
atenderem os casos excepcionais e urgentes, disponibilizando para o CONTRATANTE, plantão de telefones e 
WhatsApp; 
4.3. Caberá à empresa realizar a procura, a reserva e a aquisição do bilhete, para o dia e horário de interesse do 
adquirente, além de eventualmente a marcação do assento e cancelamentos;  
4.4. Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos partidas elou chegadas, 
melhores conexões e das tarifas promocionais;  
4.5. Encaminhar a cotação de horários e valores das companhias aéreas que operam o trecho pretendido de forma 
padrão a ser definida entre a contratada e a contratante, nos prazos de 2 (duas) horas para bilhetes domésticos;  
4.6. Proceder a emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades no Brasil à disposição do passageiro, na 
companhia mais próxima e/ou nos aeroportos, informando o código e a empresa;  
4.7. Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias aéreas;  
4.8. Providenciar a realização de check-in para autoridades, quando houver necessidade;  
4.9. As tarifas praticadas devem ser aquelas praticadas pelas Companhias Aéreas, sem comissionamento. 
Quaisquer valores a título de comissão, incentivos ou qualquer outro valor com o mesmo fim, deverão ser repassados 
à CONTRATANTE, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Contrato;  
4.10. Fornecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data 
da emissão das passagens, por companhia aérea;  
4.11. Os bilhetes adquiridos deverão ser entregues, pela CONTRATADA via e-mail fornecido pelo CONTRATANTE; 
Apenas em casos extremos de falha sistêmica ou de cobertura, o bilhete deverá ser entregue de maneira impressa. 
Essa ação deverá ser comunicada aos fiscais e gestores do contrato 
4.12. Eventual entrega de bilhetes fora do horário de expediente da Secretaria de Administração (de segunda a 
sexta-feira, das 8h às 18h), deverá ser realizada no local indicado pelo CONTRATANTE;  
4.13. Havendo impossibilidade de atender ao objeto através do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens SCDP, 
por eventual pane no sistema, deverá ser utilizado formulário próprio do CONTRATANTE, que será preenchido e 
assinado pelas autoridades competentes, e enviado à CONTRATADA, por e-mail;  
4.14. A contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas nacionais em até 02 (duas) horas, no mesmo 
dia da aprovação da emissão dos bilhetes pela contratada;  
4.15. Para caso excepcionais, a contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas nacionais e 
internacionais em prazo inferior ao parágrafo anterior;  
4.16. A contratada deverá indicar preposto para atender, inclusive, os casos excepcionais e urgentes, 
disponibilizando para o contratante, plantão de telefones fixos, celulares/WhatsApp e e-mails; 
4.17. A execução dos serviços deverá ocorrer nas dependências da contratada; 
4.18. Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como impostos, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, 
quando solicitados pela Secretaria de Administração; 
4.19. Fornecer passagens de qualquer companhia aérea que atenda aos trechos e horários requisitados; 
4.20. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas com relação ao fornecimento de bilhetes de passagens; 
4.21. Os itens a serem contratados de acordo com suas descrições, unidades de medidas e quantitativos máximos, 
são os abaixo indicados: 
 

https://sicat.diretoriodigital.net.br/catalogs
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ITEM QTD UND DESCRIÇÃO MÉDIA 
DESCONTO   

 R$        
950.000,00  1 1 SERVIÇO Passagens Nacionais (na nota fiscal pôr o trecho conforme 

requisição ou ordem de fornecimento)  16% 

 VALOR ESTIMADO TOTAL PARA CONTRATAÇÃO 
 
4.22. O valor anual estimado da contratação é de R$ 950.000,00 (Novecentos e cinquenta mil reais). 
 
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
5.1. A prestação dos serviços não possui natureza continuada e além disso é importante ressaltar as condições 
necessárias para que se contrate empresa apta a prestar os serviços pretendidos pela Administração, sem que, para 
isso, se incorra em restrição indevida à competição. 
 
5.2. Para atendimento das necessidades específicas do objeto deste estudo é importante listar os requisitos 
essenciais da aquisição pretendido como: 

a) Emissão de passagens aéreas para qualquer trecho servido por linhas comerciais regulares abrangerá todo o 
território do Estado do Amazonas. 

b) Reserva, emissão, marcação e remarcação de acentos; desdobramentos; confirmação e reconfirmação de 
passagens aéreas; re-itineração; assessoramento na elaboração de roteiros individuais nas programações de 
viagens para rotas nacionais e estaduais; 

c) A entrega em tempo hábil, ao passageiro (beneficiário), dos bilhetes emitidos no local previamente indicado, 
a qualquer hora e dia, fora do horário de expediente e aos sábados, domingos e feriados. Se expressamente 
manifestado, o respectivo bilhete poderá ser colocado à disposição do beneficiário em lojas da empresa aérea 
a serem igualmente indicadas;  

d) A disponibilidade de atendimento durante 24 horas, sem ônus para o contratante, indicando, para isso, 
telefones, bips ou outro meio de comunicação, por meio do qual a empresa possa ser contatada a qualquer 
momento;  

e) A emissão dos bilhetes, com as taxas de embarque incluídas considerando os trechos diretos e mais 
econômicos, desde que preservado o direito de viajar como indicado. A Contratada deverá dar prioridade a 
obtenção de descontos promocionais sobre as tarifas das empresas aéreas, e somente quando houver 
solicitação expressa e específica, um bilhete poderá ser emitido em tarifa cheia;  

 
OBSERVAÇÃO: (I) o prazo para reembolso das passagens não utilizadas deverá ser de até sessenta 
dias, após a entrega do bilhete não utilizado ou cancelamento do e-ticket; 
 

f) A emissão e envio de e-ticket  para todo o território nacional ou para o exterior, sem ônus para o contratante, 
sendo de responsabilidade da empresa informar, ao passageiro e ao contratante,  sobre os detalhes do e-ticket 
emitido;  

g) A emissão de faturas em nome da Secretaria de Administração, apresentadas, simultaneamente, por meio 
eletrônico e documento físico, que terá como documentação de suporte a solicitação da despesa e a cópia do 
bilhete respectivo; 
  

OBSERVAÇÕES: (I) as faturas deverão conter a dedução equivalente ao percentual de desconto 
sobre elas incidente; (II) o faturamento deverá ocorrer em no máximo 30 (trinta) dias após a 
emissão do bilhete de passagem. 
 

h) O acompanhamento da tramitação de reclamações de bagagens e cargas extraviadas, sem ônus para o 
contratante;  

i) A informação ao Programa Institucional Biodiversidade & Saúde - PIBS sobre as alterações de horários, voos e 
cancelamentos;  
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j) A informação sobre as taxas vigentes e respectivos valores, bem como quaisquer alterações ocorridas durante 
a vigência do contrato;  

k) A elaboração, sem ônus para o contratante, de roteiros nacionais e/ou estaduais, reservas em hotéis, locação 
de veículos, fretamento de aeronaves, ou quaisquer outros serviços solicitados;  

l) O oferecimento de seguro de viagem nacional abrangendo, dentre outros, os serviços de assistência médica, 
indenização por perda de bagagem, seguro de acidentes pessoais, repatriação funerária e por enfermidade ou 
acidente. 

5.3. A contratada deverá encaminhar à Secretaria de Administração relatório mensal discriminando:  
a) nº da SVD - Solicitação de Viagem Doméstica; 
b) o nome do(s) respectivo(s) passageiro(s); 
c) trecho utilizado;  
d) valor bruto;  
e) valor discriminado das taxas;  
f) valor discriminado das comissões pagas pelas companhias aéreas;  
g) valor referente ao percentual de desconto; 
h) valor da fatura. 

 
5.4. SUBCONTRATAÇÃO: não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
5.4.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso 
admitida. 
 
5.5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
5.5.1. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato. 
5.6. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da 
nova empresa que continuará a execução dos serviços. 
 
5.7. VISTORIA 
5.7.1. Não se aplica 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
6.2. A prestação de serviço continuado de agenciamento de viagens, compreende a emissão, remarcação e 
cancelamento de PASSAGENS AÉREAS nacionais e internacionais, visando atender às necessidades do Ministério das 
Comunicações, conforme especificações e quan ta vos estabelecidos neste Projeto Básico.  
6.3. As passagens serão requisitadas de acordo com as necessidades das seções que formalizarão suas demandas, 
mediante o envio da Nota de Empenho correspondente;  
6.4. A empresa vencedora deverá:  

6.4.1. .manter para a Contratante ou à sua disposição, a qualquer momento, em horário comercial, de 
segunda a sexta-feira, atendimento com funcionários suficientes para atender prontamente as 
solicitações decorrentes dos serviços relacionados no subitem anterior. Após esse horário, nos fins de 
semana e feriados, a Contratada deverá indicar o  preposto designado para atender os casos 
excepcionais e urgentes, disponibilizando para a Contratante, plantão de telefones fixos e celulares; 

6.4.2. prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos (par 
da/chegada), melhores conexões e das tarifas promocionais à re rada dos bilhetes;  

6.4.3. proceder a emissão de bilhetes por meio de requisição de passagem aérea emi da pela Contratante; 
6.4.4. proceder a emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades no Brasil e no exterior, à disposição 

do passageiro, na companhia ou empresa mais próxima ou nos aeroportos, informando o código e a 
empresa;  

6.4.5. efetuar o endosso de passagem, respeitando o regulamento das companhias;  
6.4.6. repassar integralmente todos os descontos promocionais de tarifas reduzidas, concedidos pelas 

companhias aéreas;  



ESTADO DO AMAZONAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE 

COMISSÃO MUNICIPAL DE COMPRAS PÚBLICAS - CMCP 
 

  

6.4.7. fornecer, sempre que solicitado pela Contratante, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à 
data da emissão das passagens, por companhia aérea;  

6.4.8. iniciar a prestação dos serviços, imediatamente após a assinatura do contrato;  
6.4.9. entregar os bilhetes de passagens aéreas em até 24 (vinte e quatro) horas e internacionais em até 48 

(quarenta e oito) horas, após a solicitação, diretamente ao requisitante.  
6.4.10. excepcionalmente, em caráter de urgência, a emissão de bilhete de passagem aérea poderá ser 

requisitada pela Contratante sem obediência aos prazos previstos no subitem anterior, devendo a 
Contratada, nesse caso, atendê-la com a agilidade requerida.  

6.5. O preço das passagens aéreas, a ser cobrado pela Contratada, deverá estar de acordo com as tabelas pra cadas 
pelas companhias aéreas, inclusive em casos de tarifas promocionais, nas formas estabelecidas pelos órgãos 
governamentais reguladores.  
6.6. O órgão ou en dade pagará, ainda, à contratada o valor das passagens aéreas acrescido das taxas de embarque 
emi das no período faturado.  
6.7. O pagamento corresponderá aos serviços efe vamente executados, no valor exato da u lização, respeitando-
se os limites impostos em contrato.  
6.8. .O pagamento total devido à Contratada será apurado a par r do valor ofertado pela prestação do serviço de 
Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação e cancelamento abrangidos por 
passagem aérea nacional e internacional, mul plicado pela quan dade de passagens aéreas emi das no período 
faturado, somando-se ao valor total das passagens aéreas (incluindo as taxas de embarque) emi das no mesmo período 
faturado e subtraindo-se os eventuais descontos promocionais de tarifas reduzidas,  
6.9. A Contratada deverá emi r faturas e/ou notas fiscais dis ntas, uma contendo o valor do serviço de 
agenciamento de viagens e outra com o valor das passagens aéreas, acrescido da taxa de embarque, discriminando os 
descontos promocionais de tarifas reduzidas.  
6.10. A execução dos serviços será iniciada logo após a assinatura do contrato. 
 
6.11. RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
6.1. Além das especificações dos produtos constantes neste Projeto Básico, deverão ser observadas as prescrições 
a seguir, todas condicionantes da aceitação da proposta e do recebimento do objeto a ser licitado: 
6.2. Os bens/serviços deverão ser entregues no local indicado pela Prefeitura, na circunscrição do Município de 
Atalaia do Norte/AM; 
6.3. Não serão aceitos produtos/serviços com especificações diferentes ou qualidade inferior a constante no 
Projeto Básico, sob pena da aplicação das sanções cabíveis; 
6.4. No valor da proposta aceita deverão estar inclusos os custos inerentes à execução do contrato ou documento 
equivalente, não sendo o mau planejamento e má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial do 
objeto; 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos.  
7.2. A execução do serviço será desenvolvida por pessoal treinado, especializado e habilitado a operar  o SCDP em quan 

dade suficiente para a perfeita execução. 
7.3. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos prescritos neste Projeto Básico, no Edital 

e seus anexos, bem como na proposta do licitante vencedor. 
7.4. A avaliação da qualidade e o aceite dos serviços executados passarão pela verificação, por parte da fiscalização do 

contrato, do cumprimento das obrigações por parte da CONTRATADA.  
7.5. A fiscalização do contrato poderá, para fim de realização da avaliação da execução dos serviços, u lizar-se de 

quaisquer instrumentos previstos no presente Projeto Básico, no Edital, inclusive seus anexos, ou na legislação, 
notadamente o Capítulo V, da IN nº 05/SEGES, de 25 de maio de 2017.  

7.6. A forma de aferição/medição do serviço para efeito de pagamento será com base no serviço de agenciamento 
realizado e por intermédio do Instrumento de Medição de Resultado. 

7.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
7.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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7.9. O CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
7.10. A formalização da contratação ocorrerá por meio de termo de contrato ou instrumento equivalente. 
7.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o CONTRATANTE poderá convocar o representante 
da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
7.12. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
7.13. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VI); 
7.14. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
7.15. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
7.16. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 
o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
7.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
7.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, 
de 2022). 
7.19. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
7.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
7.21. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
7.22. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VIII). 
7.23. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, X). 
7.24. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
7.25. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
7.26. A CONTRATADA deverá manter preposto para representá-la na execução do contrato. 
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7.27. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde 
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
 
8. FISCALIZAÇÃO 
8.1. A contratação será executada sob acompanhamento e fiscalização de servidor designado por meio de Portaria, 
que, entre outras atividades, se incumbirá de receber e atestar as faturas, observar o fiel cumprimento da contratação, 
bem como anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando 
o que for necessário à apuração das faltas ou defeitos observados. 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
8.3. A unidade responsável por exercer a fiscalização da execução do objeto contratado será a Secretaria Municipal 
de Produção e Abastecimento - SEMPRA. 
 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
9.1. O pagamento resultante da contratação será efetuado de acordo com as normas da Prefeitura Municipal de 
Atalaia do Norte, de acordo com os valores propostos, mediante apresentação de faturas devidamente atestadas por 
funcionário que não seja o Ordenador de Despesas. 
9.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Serviço de Protocolo da Prefeitura Municipal, localizada no 
Prédio da Prefeitura Municipal de Atalaia do Norte/AM, na Rua Augusto Luzeiro, 65- Centro, com os seguintes 
documentos: 
● Requerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal; 
● Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) produto(s) entregue(s), acompanhadas das respectivas Notas 
de Fornecimento; 
● Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa 
Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
● Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, 
dentro de seu período de validade; 
● Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 
● Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, admitindo-se que seja emitida via Internet, no original, em validade; 
● Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela Central de 
Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em validade; 
9.3. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que seja as documentações, acima descritas, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as 
medidas saneadoras. 
9.4. A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos regularizados, fato 
esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da entrega 
dos bens pela CONTRATADA. 
9.5. O pagamento será efetuado por meio de “Transferência Bancária” a ser creditado no estabelecimento 
bancário, agência e conta corrente da própria empresa vencedora, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
9.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação, que esteja em débito com a 
previdência social e/ou com o FTGS. 
9.7. À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a fiscalização 
procederá na forma estabelecida e providenciará a regularização do apontado nos itens precedentes, quando for o 
caso. 
9.8. A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com 
multas de responsabilidade da Contratada. 
9.9. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que os pagamentos devidos 
à CONTRATADA dependerão dos quantitativos dos objetos efetivamente entregues. 
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9.10. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme 
prescrições abaixo: OU outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação do fornecimento ou 
serviço. 
9.11. Para efeito de aplicação de glosas são atribuídos percentuais incidentes às infrações, os quais incidirão sobre 
o valor contratual mensal vigente; 
9.12. A fiscalização técnica do contrato avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o IMR para fins de 
medição dos resultados. Deverá haver o redimensionamento no pagamento mensal, sempre que a CONTRATADA: 
9.13. Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
9.14. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
9.15. Durante a execução contratual, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade do 
fornecimento OU do serviço para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção 
das faltas, falhas e irregularidades constatadas; 
9.16. À CONTRATADA será permitido apresentar justificativa para a prestação do fornecimento OU do serviço com 
menor nível de conformidade, a qual poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador; 
9.17. A cada relatório circunstanciado ou fatura ou nota fiscal, para fins de pagamento, corresponderá aplicação 
individualizada do Instrumento de Medição de Resultados – IMR OU do instrumento de aferição da qualidade da 
prestação do fornecimento ou serviço; 
9.18. O valor devido a título de pagamento mensal à CONTRATADA será mensurado a partir da aplicação das 
condições do Instrumento de Medição de Resultados OU do instrumento de aferição da qualidade da prestação do 
fornecimento ou serviço, até um teto mensal para glosa de 10% do custo mensal do contrato; 
9.19. A aplicação das glosas não compromete a aplicação de outras penalidades a que a CONTRATADA esteja sujeita 
pelo não cumprimento das obrigações contratuais ou execução insatisfatória dos serviços, nos termos previstos em 
lei. 
 
10. DO RECEBIMENTO 
10.1. O bem será recebido provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 
(Art. 140, II, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, I do Decreto nº 11.246, de 2022). 
10.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 
10.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 
2022). 
10.4. O fiscal setorial do contrato, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico. 
10.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato 
irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços ou do fornecimento realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 
resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 
10.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
10.7. O fornecimento será recebido definitivamente no prazo de 01 (um) dia, contados do recebimento provisório, 
pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço ou do fornecimento e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
• Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando 
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, 
de 2022). 
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• Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
• Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
• Comunicar a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
• Enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
10.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
10.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço ou do fornecimento nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
11. DO FATURAMENTO 
11.1. Após comunicação do gestor do contrato e no prazo de até 2 (dois) dias úteis, a CONTRATADA deverá 
apresentar fatura ou nota fiscal devidamente discriminada, acompanhada dos seguintes documentos: 
a)Requerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal; 
b) Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) bens(s) entregue(s), acompanhadas das respectivas Notas de 
Fornecimento/serviços; 
c) Prova de Regularidade com a Previdência Social (CND – Certidão Negativa de Débitos, expedida pelo INSS) dentro 
de seu período de validade; 
d) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica 
Federal) dentro de seu período de validade; 
e) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro 
de seu período de validade; 
f) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 
g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 15/08/2005, admitindo-se que seja emitida 
via Internet, no original, em validade; 
h) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela Central de 
Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em validade; 
 
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento à CONTRATADA será efetuado após o recebimento definitivo do material, em moeda nacional, 
no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar do atesto da Fatura/Nota Fiscal, por meio de depósito em conta-
corrente, mediante Ordem Bancária. 
12.2. O pagamento poderá ser efetuado parcialmente na pendência de liquidação de qualquer obrigação financeira 
que for imposta à CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a acréscimos 
de qualquer natureza. 
12.3. Qualquer atraso acarretado por parte da CONTRATADA na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos 
documentos exigidos como condição para pagamento, importará na interrupção da contagem do prazo de vencimento 
do pagamento, iniciando novo prazo após a regularização da situação. 
12.4. Para efeito de pagamento, considerar-se-á paga a fatura na data da emissão da Ordem Bancária. 
12.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma 
forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 

 
I = (TX/100), assim apurado: I = (6/100)   I = 0,00016438 

365                                        365 
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Em que: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6%; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
12.5.1. Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese de eventual pagamento antecipado, 
observado o disposto no art. 38 do Decreto nº 93.872/1986. 
12.6. No pagamento do(s) serviço(s) descrito(s) na Nota Fiscal, será verificada a pertinência da retenção do Imposto 
sobre a Renda (IR), Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (CONFINS) e Contribuição para o PIS/PASEP, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro 
de 2012. Ademais, a retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) ocorrerá desde que esteja prevista em regulamento que 
se aplique ao caso. 
12.7. A fatura mensal poderá sofrer glosas, conforme o disposto no Instrumento de Medição de Resultado (IMR) OU 
do instrumento de aferição da qualidade da prestação do fornecimento ou serviço, se for o caso, referentes ao mês 
de competência da prestação de serviços ou de meses anteriores. 
 
13. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. A seleção do Fornecedor deve ser preferencialmente realizada através de procedimento licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO em modo de disputa ABERTO. 
 
14. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 
14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO sob a forma ELETRÔNICA, 
com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO. 
 
15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
15.1. Habilitação Jurídica 

15.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional;  

15.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;  

15.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor;  

15.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores;  

15.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME no 77, de 18 de março de 2020.  

15.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

15.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz  

15.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971.  
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15.1.9 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos 
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do 
art. 4o, §2o do Decreto no 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

15.1.10 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como 
produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 
(arts. 17 a 19 e 165). 

15.1.11 Ato de autorização para o exercício da atividade de engenheiro e/ou arquiteto (especificar a atividade 
contratada sujeita à autorização), expedido por CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
E/OU CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO e/ou conselho respectivo conforme indicação do 
contratado nos termos da LEI 6.496/1977, LEI no 5.194/1966, e LEI n° 12378/2010  

15.1.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.  

 
15.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
15.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso;  
15.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

15.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
15.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;  

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

15.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

15.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

15.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

15.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

 
15.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
15.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate 
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5o, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME no 116, de 2021), ou de sociedade simples;  
15.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II);  
15.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados 
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  
I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não Circulante);  
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e  
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 
15.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido 
mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 
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15.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no 14.133, de 2021, art. 65, §1o). 
15.3.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-
ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei no 14.133, de 
2021, art. 69, §6º) 
15.3.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  
 
15.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
15.4.1. Atestado (s) de Capacidade Técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que 
comprove(m) que a empresa licitante tenha prestado, a contento, serviço de natureza e vulto compatíveis com o 
objeto deste instrumento, que permita(m) estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais 
técnicas, dimensionais, quantitativas e qualitativas, conforme Projeto Básico.  
15.4.2. No caso de pessoa jurídica de direito público, o(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) ser assinado(s) pelo 
responsável do setor competente do órgão;  
15.4.3. No caso de pessoa jurídica de direito privado, o(s) atestado(s) deverá(ão) conter dados suficientes para 
identificação civil do declarante, com referência ao cargo/função que ocupa na empresa.  
15.4.4. A ausência de apresentação de atestado claro, legível e idôneo, em não conformidade com este Edital, tendo 
em vista o vulto da aquisição, será motivo de inabilitação, a critério do Pregoeiro.  
 
16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
16.1. Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação 
necessários ao fiel e adequado cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, assim como fornecer os 
produtos contratados de acordo com as especificações constantes neste Projeto Básico, consoante estabelece a Lei 
14.133/21, obrigando-se ainda a: 
● Cumprir fielmente o estabelecido no Projeto Básico e Edital do certame; 
● Observar estritamente toda legislação pertinente direta ou indiretamente, assim como à jurisprudência dos 
Tribunais de Contas e dos Tribunais Superiores, aplicáveis ao objeto deste Projeto Básico; 
● Manter, durante o fornecimento do objeto do Projeto Básico e deste Edital, em compatibilidade com as 
obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
● Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 
● Acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, desde que 
pertinentes ao objeto do contrato; 
● Substituir os profissionais de sua equipe que eventualmente não estejam causando prejuízos à regular 
execução do contrato ou que não estejam exercendo suas atividades dentro do padrão de qualidade exigido, 
consoante as descrições e especificações dos produtos contidas neste Projeto Básico; 
● Prestar as todas informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, desde que pertinentes ao 
objeto do contrato; 
● Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 
qualquer ônus à CONTRATANTE, com exceção dos deslocamentos que se fizerem necessários à sede da CONTRATANTE; 
● Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste Edital 
qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os funcionários e/ou colaboradores da CONTRATADA; 
● Fica expressamente vedada a terceirização, no todo ou em parte, do objeto do contrato, devendo sempre 
serem realizados pela equipe de profissionais da CONTRATADA. 
● Observar as normas a que está sujeita a atividade de fornecimento, especialmente quanto à armazenagem e 
transporte dos produtos; 
● Prestar o serviço licitado no local e prazo estabelecidos no edital, no Projeto Básico e no contrato, não podendo 
ultrapassar 05 (cinco) dias úteis da data da retirada/recebimento da nota de serviço; 
● No caso do não cumprimento do prazo estipulado para o fornecimento dos produtos, poderá haver aplicação 
de multa contratual por parte da CONTRATANTE; 
● Responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE ATALAIA DO NORTE/AM, decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas no fornecimento; 
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● Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 
do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou prepostos alocados à entrega 
dos bens vinculados à execução do objeto deste Edital, no desempenho dos serviços ou em conexão com estes, ainda 
que verificados nas dependências da PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE/AM; 
● Pagar os salários devidos aos seus empregados e todos os encargos previstos na legislação trabalhista, 
previdenciária, fiscal e quaisquer outras despesas, incidentes sobre o objeto deste Edital; 
● Atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos gestores do contrato, prestando 
as informações referentes à prestação dos serviços, bem como as correções de eventuais irregularidades na execução 
do objeto contratado; 
● Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto e 
documento de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da execução do 
objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente esta determinação; 
● Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha 
tomado conhecimento em razão da execução dos serviços objeto deste contrato sem o consentimento, por escrito, da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE/AM. 
16.2. O produto/materiais a ser fornecido pela licitante vencedora deve apresentar embalagem em bom estado, 
sem avarias, ou qualquer tipo de defeito e/ou que comprometa o produto. 
 
17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. São obrigações da Contratante: 
● Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
● Verificar minuciosamente, a conformidade os serviços executados com as especificações constantes na 
proposta da licitante vencedora; 
● Comunicar à Contratada, por escrito, má execução dos serviços, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
● Aplicar à Contratada as penalidades cabíveis, tornando-a a inapta para concorrer a licitações públicas; 
● Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
● A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
● Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do (s) serviço (s). 
● Efetuar o pagamento à (s) empresa (s) vencedora (s) no prazo estipulado neste edital. 
● Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a (s) empresa (s) executar (em) fora das especificações do Edital. 
 
18. DA AMOSTRA 
18.1. Sem necessidade de amostras. 
 
19. MEDIDAS ACAUTELADORAS 
19.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação 
do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 
 
20. PENALIDADES 
20.1. Sem prejuízo das demais penalidades previstas no edital, a contratada, pelo descumprimento parcial ou total 
dos compromissos assumidos, estará sujeita à aplicação das seguintes penalidades, após regular apuração, mediante 
processo administrativo, garantido amplo direito de defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis: 
● Multa compensatória de até 20% (vinte por cento), a ser calculada sobre o valor total da contratação, no caso 
de inadimplemento de qualquer obrigação por parte da contratada, sem prejuízo das demais sanções administrativas; 
● Multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso não justificado no cumprimento dos prazos 
estabelecidos neste instrumento, contada desde o primeiro dia do atraso na execução de qualquer prazo previsto no 
contrato, a ser calculada sobre o valor total atualizado da contratação, até o limite de 20% (vinte por cento); 
● Advertência; 
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● Impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, por até cinco anos; 
● Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
depois de decorrido o prazo de dois anos. 
20.2. A critério da Administração, poderão ser suspensas penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso for 
devidamente justificado por escrito pela contratada e aceito pelo ordenador de despesas da Prefeitura Municipal. 
20.3. O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à contratada. 
20.4. As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, impedimento de licitar e contratar 
com a Prefeitura Municipal ou declaração de inidoneidade. 
20.5. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e 
contratar com a União ou declaração de inidoneidade, a contratada será descredenciada por igual período. 
 
21. RESPONSÁVEL PELO UNIDADE FISCALIZADORA 
Secretário Municipal de Saúde, na pessoa da Sr. Marco Antônio Rojas de Paiva. 
 
22. FORO 
22.1. Para dirimir questões oriundas do eventual ajuste firmado, será competente o foro da Comarca de Atalaia do 
Norte, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja. 
 

Atalaia do Norte/AM, 27 de junho de 2024. 
 
 
 

Marco Antônio Rojas de Paiva 
Secretário Municipal de Administração 

 
 

Aprovo nos termos da Lei 14.33/24 e suas alterações subsequentes. 
 
 
 
 

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal de Atalaia do Norte/AM 
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RESUMO TÉCNICO – ADMINISTRATIVO 

PROCESSO Nº 1846/2024 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
1. QUAL SISTEMA ADOTADO PARA CONTRATAÇÃO? 
( X  ) Sistema de Registro de Preços – SRP; 
(      ) Contratação Tradicional; 
 
2. JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DO SISTEMA DE CONTRATAÇÃO 
(    ) quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, com maior 
celeridade e transparência 
(  X  ) quando for conveniente a compra de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 
ou entidade, ou a programas de governo; e 
(    ) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 
Administração Pública. 
(    ) quando, trata-se de objeto especifico para atendimento de necessidade pontual, convênios e/ou serviços 
contínuos. 
 
3. SERÁ ADOTADO TRATAMENTO DIFERENCIADO A MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
(EPP), CONFORME O DISPOSTO NO ART. 48 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 (ALTERADO PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 147/2014): 
(    ) Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 
(__) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 por item (participação exclusiva para ME/EPP). 
(__) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível (com cota para ME/EPP). 
(__) Valor referencial superior a R$ 80.000,00 de natureza divisível, porém não sendo aplicável tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte por não ser mais vantajoso para a 
administração pública.  
(    ) De acordo com legislação especificada local, aplicada para as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
Justificativa: 

Não será adotado pois o valor do bem pretendido excede o valor máximo estipulado para as empresas de porte 
ME/EPP 

 
3.1. PERCENTUAL PARA APLICAÇÃO DO ART. 48 DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006 (ALTERADO PELA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 147/2014):  Não se aplica para o caso 
 
4. HAVERÁ NECESSIDADE DE VISTORIA PRÉVIA (VISITA TÉCNICA)? 
(___) vistoria obrigatória  
(___) vistoria facultativa  
(X) não será exigida vistoria. 
 
Justificativa:  

Não se aplica aos objetos de prestação de serviços 

 
5. SERÁ ADMITIDA A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS? 
(X) não 
(___) sim 
 
Justificativa: 

O objeto não se enquadra nos moldes da aplicabilidade 
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6. SERÁ ADMITIDA A PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS? 
(X) não 
(___) sim 
 
7. SERÁ ADMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO? 
(X) não 
(___) sim 
 
8. DO AGRUPAMENTO DE ITENS EM LOTES 
8.1. A AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO SE DARÁ EM LOTES? 
(_X_) não  
(___) sim 
 
Justificativa:  

Não. Aquisição do bem se dará de uma única vez e de forma indivisível. 

 
9. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 
9.1. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para análise da equipe técnica 
na fase de julgamento da proposta final de preços): 
(X) não 
(___) sim 
 
10. SERÁ EXIGIDO AMOSTRA DO (S) PRODUTO (S) /DEMONSTRAÇÃO DO (S) SERVIÇO (S): 
(X) não 
(___) sim 
11. SERÁ EXIGIDA PROVA DE CONCEITO? 
(X) não 
(___) sim 
12. SERÁ EXIGIDA CARTA DE SOLIDARIEDADE? 
(X) não 
(___) sim 
13. SERÁ EXIGIDA GARANTIA DE PROPOSTA? 
(X) não 
(___) sim 
 
14. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
14.1. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO 
Até 12 (doze) meses contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento ou 
documento equivalente. 
 
14.2. LOCAL, HORÁRIO E ENDEREÇO DE ENTREGA 
Prefeitura Municipal sediada no endereço: Rua Augusto Luzeiro, 65 – Centro – Atalaia do Norte/AM 
 
14.3. BENS PERECÍVEIS 
(___) não 
(_X_) sim 
 
14.4. GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
14.4.1. SERÁ EXIGIDA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, NOS MOLDES DO ARTS 96 A 102 DA LEI Nº 
14.133/21, EM VALOR CORRESPONDENTE A 5 % DO VALOR TOTAL DO CONTRATO? 
(X) não 
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(___) sim 
15. GARANTIA DO PRODUTO/SERVIÇO, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
(_X_) não 
(__) sim 
 
Condições: 
Não se aplica 
 
16. DO CONTRATO 
16.1. INSTRUMENTO CONTRATUAL 
(X) somente por assinatura de contrato 
(___) Autorização de Fornecimento + Contrato de garantia e assistência técnica 
(___) Autorização de Fornecimento 
(___) outro. ___________________________________________________ 
 
16.2. VIGÊNCIA 
O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 
 
 
 
 

 
MARCO ANTÔNIO ROJAS DE PAIVA 
Secretário Municipal Administração 
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ANEXO II -   ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO: 1846/2024 
 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR INTERMÉDIO DE OPERADORA OU AGENCIA DE VIAGENS PARA COTAÇÃO, 
RESERVA E FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, ACOMPANHADOS DAS RESPECTIVAS BAGAGENS, 
ATENDENDO ÀS NORMAS DA AGENCIAS NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL – ANAC, EM TERRITÓRIO NACIONAL, POR UM 
PRAZO DE ATÉ 12 (DOZE) MESES. 
 
1. IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
Em nossa região os únicos meios de locomoção são aéreos e fluviais e este último é o mais usual, por sermos um povo 
ribeirinho, torna-se clara a necessidade do translado até a capital (Manaus) e vice-versa, conforme a necessidade 
devidamente justificada por intermédios do órgão solicitante, tal meio de transporte é colocado a disposição aos 
munícipes carente e garantindo, desta forma, qualidade de vida, respeito a saúde e segurança de cada um deles. 

Considerando a expressiva demanda, no que se refere ao atendimento de pacientes e/ou famílias que se encontram 
em situação de vulnerabilidade e risco social e necessitem de deslocamento em situação de urgência e emergência 
para a capital do estado ou ainda para outras cidades da federação cumprindo a lei de Assistência a Saúde. 
Considerando também as necessidades de translado de servidores para a realização de cursos, palestras e 
treinamento, bem como as viagens institucionais do Prefeito, Vice-Prefeito e demais cargos comissionados para outras 
localidades principalmente para o Município de Manaus e até para outras cidades do território brasileiro, faz-se justa 
a contratação dos serviços em tela, para que se possam atender essas necessidades. 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
A demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento da Prefeitura de Atalaia do Norte/AM se dará 
ao final do ano de 2024, quando será possível estabelecer planejamento adequado para o ano seguinte uma vez que 
a fase preparatória deve ser conduzida em consonância às leis orçamentárias, devendo sempre abordar as 
considerações técnicas mercadológicas e de gestão que possam interferir na contratação. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
A prestação dos serviços não possui natureza continuada e além disso é importante ressaltar as condições necessárias 
para que se contrate empresa apta a prestar os serviços pretendidos pela Administração, sem que, para isso, se incorra 
em restrição indevida à competição. 
 
Para atendimento das necessidades específicas do objeto deste estudo é importante listar os requisitos essenciais da 
aquisição pretendido como: 

m) Emissão de passagens aéreas para qualquer trecho servido por linhas comerciais regulares abrangerá todo o 
território do Estado do Amazonas. 

n) Reserva, emissão, marcação e remarcação de acentos; desdobramentos; confirmação e reconfirmação de 
passagens aéreas; re-itineração; assessoramento na elaboração de roteiros individuais nas programações de 
viagens para rotas nacionais e estaduais; 

o) A entrega em tempo hábil, ao passageiro (beneficiário), dos bilhetes emitidos no local previamente indicado, 
a qualquer hora e dia, fora do horário de expediente e aos sábados, domingos e feriados. Se expressamente 
manifestado, o respectivo bilhete poderá ser colocado à disposição do beneficiário em lojas da empresa aérea 
a serem igualmente indicadas;  

p) A disponibilidade de atendimento durante 24 horas, sem ônus para o contratante, indicando, para isso, 
telefones, bips ou outro meio de comunicação, por meio do qual a empresa possa ser contatada a qualquer 
momento;  

q) A emissão dos bilhetes, com as taxas de embarque incluídas considerando os trechos diretos e mais 
econômicos, desde que preservado o direito de viajar como indicado. A Contratada deverá dar prioridade a 
obtenção de descontos promocionais sobre as tarifas das empresas aéreas, e somente quando houver 
solicitação expressa e específica, um bilhete poderá ser emitido em tarifa cheia;  
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OBSERVAÇÃO: (I) o prazo para reembolso das passagens não utilizadas deverá ser de até sessenta 
dias, após a entrega do bilhete não utilizado ou cancelamento do e-ticket; 
 

r) A emissão e envio de e-ticket  para todo o território nacional ou para o exterior, sem ônus para o contratante, 
sendo de responsabilidade da empresa informar, ao passageiro e ao contratante,  sobre os detalhes do e-ticket 
emitido;  

s) A emissão de faturas em nome da Secretaria de Administração, apresentadas, simultaneamente, por meio 
eletrônico e documento físico, que terá como documentação de suporte a solicitação da despesa e a cópia do 
bilhete respectivo; 
  

OBSERVAÇÕES: (I) as faturas deverão conter a dedução equivalente ao percentual de desconto 
sobre elas incidente; (II) o faturamento deverá ocorrer em no máximo 30 (trinta) dias após a 
emissão do bilhete de passagem. 
 

t) O acompanhamento da tramitação de reclamações de bagagens e cargas extraviadas, sem ônus para o 
contratante;  

u) A informação ao Programa Institucional Biodiversidade & Saúde - PIBS sobre as alterações de horários, voos e 
cancelamentos;  

v) A informação sobre as taxas vigentes e respectivos valores, bem como quaisquer alterações ocorridas durante 
a vigência do contrato;  

w) A elaboração, sem ônus para o contratante, de roteiros nacionais e/ou estaduais, reservas em hotéis, locação 
de veículos, fretamento de aeronaves, ou quaisquer outros serviços solicitados;  

x) O oferecimento de seguro de viagem nacional abrangendo, dentre outros, os serviços de assistência médica, 
indenização por perda de bagagem, seguro de acidentes pessoais, repatriação funerária e por enfermidade ou 
acidente. 

A contratada deverá encaminhar à Secretaria de Administração relatório mensal discriminando:  

i) nº da SVD - Solicitação de Viagem Doméstica; 
j) o nome do(s) respectivo(s) passageiro(s); 
k) trecho utilizado;  
l) valor bruto;  
m) valor discriminado das taxas;  
n) valor discriminado das comissões pagas pelas companhias aéreas;  
o) valor referente ao percentual de desconto; 
p) valor da fatura. 

 
4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
Por se tratar de contratação de serviços usuais e de domínio tanto da Administração quanto dos prestadores o 
quantitativo gerado não possui grandes desafios de ordem técnica para a mensuração, não sendo necessário incluir 
documentos de suporte mais elaborados (série histórica ou memórias de cálculo), levando – se em consideração tão 
somente o histórico de ordens de serviços emitidas no ano anterior, sem possibilidade de adesões ou caronas. 
 

ITEM DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO UNIDADE 

1 
Passagens Nacionais (na nota fiscal pôr o trecho conforme 
requisição ou ordem de fornecimento)  

R$ 950.000,00 SERVIÇO 

 
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Ponto importante, diz respeito à qualificação e viagens a trabalho dos servidores lotados na Secretaria, as quais são 
necessárias para que a Prefeitura esteja sempre atualizada a descontinuidade do serviço prejudicará sobremaneira as 
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atividades, acarretando graves prejuízos à qualificação dos servidores públicos, de modo a atingir diretamente na 
prestação de serviços de uma ampla gama de entes públicos. 
 

SOLUÇÕES ANÁLISE DE VANTAGENS/DESVANTAGENS 

Adquirir bilhetes aéreos diretamente das 
empresas prestadoras de serviços de 
transportes aéreos.  

Esta solução demanda análise de cada viagem a adquirir, inclusive em 
relação a pesquisa de tarifas, marcação de lugares e compra de serviços 
auxiliares. São necessários, ainda, serviços de reserva, marcação, 
remarcação, emissão e cancelamento de bilhetes para trechos nacionais e 
estaduais.  A Secretaria de Administração não dispõe de quantitativo de 
servidores suficiente para realizar as atividades acima descritas. 

Adquirir bilhetes aéreos através de 
agência prestadora de serviço.   

O serviço de agenciamento possibilita um melhor gerenciamento das 
atividades envolvidas na aquisição de bilhetes aéreos, descritas no item 
anterior (1).  Além disso, desonera a Secretaria de Administração da 
realização desses trâmites, nos quais não possui expertise, de modo a 
agilizar o fluxo de trabalho.   O valor da tarifa de agenciamento cobrada 
por emissão vêm sendo muito baixo: R$ 0,01.  As agências também dispõe 
de atendimento em tempo integral, diferentemente da SEMAD, quanto a 
essa área.   

 
5.1. SOLUÇÃO ESCOLHIDA 
Contratação de empresa prestadora de serviço de agenciamento de passagens aéreas. A contratação compreende os 
serviços de reserva, assessoramento, marcação, remarcação, emissão e cancelamento de bilhetes para trechos 
nacionais e estaduais.  
 
5.2. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 
Otimização da força de trabalho existente na Secretaria e simplificação dos procedimentos de aquisição de passagens 
aéreas. Maior segurança, eficiência e controle assegurados à Administração, no que se refere ao processo necessário 
para a realização de viagens aéreas nacionais e estaduais. 
 
6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado foi realizada mediante a utilização de pesquisa 
direta com 3 (três) fornecedores locais, por meio de solicitação formal de cotação, através de ofício ou e-mail 
dispensando, nesta etapa do planejamento, a observância dos ritos formais do artigo 23 da NLLC e da IN SEGES/MP 
nº 65, de 7 de julho de 2021, bastando a consulta a fontes que permitam a estimativa do valor pela Administração, por 
exemplo: histórico de preços praticado em contratações do órgão ou da entidade; preços de contratações públicas 
similares realizadas por outros órgãos e entidades da Administração; preços de mercado vigentes ou quaisquer outros 
meios, sendo: 
 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO 

PERCENTUAL DE DESCONTO (%) POR BILHETE DE PASSAGEM 
EMITIDO 

 DF 
TURISMO 

 MB 
VIAGENS 

 MC 
SARQUIS MÉDIA 

 R$        950.000,00  1 1 SERVIÇO 

Passagens Nacionais (na 
nota fiscal pôr o trecho 
conforme requisição ou 
ordem de fornecimento)  

19% 14% 16% 16% 

 VALOR ESTIMADO TOTAL PARA CONTRATAÇÃO 
 
A Administração tem por dever colher o maior número de elementos, dados e referências possíveis para apurar o valor 
estimado das duas contratações porquanto, caso o objeto demande a utilização de frete, o valor do mesmo deverá ser 
considerado para fins de obtenção do preço estimado. 
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7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 
A solução abrange a prestação do serviço de empresa especializada para agenciamento na prestação de fornecimento 
de passagens aéreas e serviços correlatos.  
 
Manter a disposição do CONTRATANTE, a qualquer momento, das 8h às 19h, de segunda a sexta-feira, funcionários 
para atender prontamente as solicitações decorrentes dos serviços contratados. Após o horário estipulado nesta 
alínea, nos fins-de semana e feriados, a CONTRATADA deverá indicar o(a)s empregado(a)s para atenderem os casos 
excepcionais e urgentes, disponibilizando para o CONTRATANTE, plantão de telefones e WhatsApp; 
 
Caberá à empresa realizar a procura, a reserva e a aquisição do bilhete, para o dia e horário de interesse do adquirente, 
além de eventualmente a marcação do assento e cancelamentos;  
 
Prestar assessoramento para definição de melhor roteiro, horário e frequência de voos partidas elou chegadas, 
melhores conexões e das tarifas promocionais;  
 
Encaminhar a cotação de horários e valores das companhias aéreas que operam o trecho pretendido de forma padrão 
a ser definida entre a contratada e a contratante, nos prazos de 2 (duas) horas para bilhetes domésticos;  
 
Proceder a emissão de bilhetes eletrônicos para outras localidades no Brasil à disposição do passageiro, na companhia 
mais próxima e/ou nos aeroportos, informando o código e a empresa;  
 
Efetuar o endosso de passagem respeitando o regulamento das companhias aéreas;  
 
Providenciar a realização de check-in para autoridades, quando houver necessidade;  
 
As tarifas praticadas devem ser aquelas praticadas pelas Companhias Aéreas, sem comissionamento. Quaisquer 
valores a título de comissão, incentivos ou qualquer outro valor com o mesmo fim, deverão ser repassados à 
CONTRATANTE, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Contrato;  
 
Fornecer, sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da emissão 
das passagens, por companhia aérea;  
 
Os bilhetes adquiridos deverão ser entregues, pela CONTRATADA via e-mail fornecido pelo CONTRATANTE; Apenas em 
casos extremos de falha sistêmica ou de cobertura, o bilhete deverá ser entregue de maneira impressa. Essa ação 
deverá ser comunicada aos fiscais e gestores do contrato; 
 
Eventual entrega de bilhetes fora do horário de expediente da Secretaria de Administração (de segunda a sexta-feira, 
das 8h às 18h), deverá ser realizada no local indicado pelo CONTRATANTE;  
 
Havendo impossibilidade de atender ao objeto através do Sistema de Concessão de Diárias e Passagens SCDP, por 
eventual pane no sistema, deverá ser utilizado formulário próprio do CONTRATANTE, que será preenchido e assinado 
pelas autoridades competentes, e enviado à CONTRATADA, por e-mail;  
 
A contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas nacionais em até 02 (duas) horas, no mesmo dia da 
aprovação da emissão dos bilhetes pela contratada;  
 
Para caso excepcionais, a contratada deverá entregar os bilhetes de passagens aéreas nacionais e internacionais em 
prazo inferior ao parágrafo anterior;  
 
A contratada deverá indicar preposto para atender, inclusive, os casos excepcionais e urgentes, disponibilizando para 
o contratante, plantão de telefones fixos, celulares/WhatsApp e e-mails; 
 
A execução dos serviços deverá ocorrer nas dependências da contratada; 
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Responder por todos os ônus referentes ao fornecimento ora contratado, tais como impostos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do objeto e apresentar os respectivos comprovantes, quando 
solicitados pela Secretaria de Administração; 
 
Fornecer passagens de qualquer companhia aérea que atenda aos trechos e horários requisitados; 
  
Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas com relação ao fornecimento de bilhetes de passagens. 
 
8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
Em regra, conforme inciso II do art. 47 da Lei n 14.133, de 2021, do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso. O disposto, no entanto, não se aplica a presente demanda, por questões eminentemente 
operacionais, sendo necessário o agrupamento dos itens. Assim, afasta-se o caráter de parcelamento e segue-se à 
licitação com os itens agrupados em um único grupo, composto de itens referentes aos repasses dos valores das tarifas, 
taxas de embarque e outras taxas devidas às companhias aéreas em razão da emissão, alteração, cancelamento e 
reembolso de bilhetes de passagem em voos domésticos, internacionais, seguro viagem e serviços correlatos. 
 
9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
Com a presente contratação a instituição almeja alcançar, sob os aspectos da economicidade, eficácia, eficiência e de 
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive do ponto de vista da 
sustentabilidade ambiental, os seguintes benefícios:  

1. Garantir à Secretaria de Administração - SEMAD o pleno desenvolvimento de suas ações externas em Manaus, 
região Norte e atuações das estratégias políticas em Brasília, assim, a existência desse contrato é manutenção 
direta da missão e da visão política e técnica do órgão. 

2. Quanto ao desenvolvimento sustentável, a não emissão de papel visa cumprir os requisitos de sustentabilidade 
dessa contratação. 

 
Prefeitura Municipal e Secretaria de Administração almejam juntas fortalecer as políticas de assistência médica, 
treinamento, assistência social e ações das secretarias em geral com a facilitação do acesso às passagens aéreas tão 
relevantes para os deslocamentos que resultam em benefícios diretos e indiretos para a população. 
 
10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
Para essa contratação, entende-se que não há necessidade de providências prévias a serem adotadas e nem de 
realização de plano de ação específico. 
 
11. IMPACTO AMBIENTAL 
Considerando a natureza da prestação do serviço, não há previsão de impactos ambientais.  A contratada deverá 
atender aos critérios de qualidade ambiental, sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção ao 
meio ambiente.  A contratada será responsável pela destinação correta de todos os resíduos gerados na execução dos 
serviços. 
 
12. INCONSISTÊNCIAS OCORRIDAS NAS FASES DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO, SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR E GESTÃO DO CONTRATO, NA CONTRATAÇÃO ANTERIOR, OU NA SÉRIE HISTÓRICA, SE HOUVER: 
Não houve 
 
13. A CONTRATAÇÃO ESTÁ ALINHADA AOS PLANOS INSTITUÍDOS PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE TAIS COMO 
PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL OU PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO? 
Não há planos de desenvolvimento institucional ou planejamento estratégicos em desenvolvimento. 
 
14. A CONTRATAÇÃO PRETENDIDA ESTÁ VINCULADA OU INSTITUIRÁ ALGUMA POLÍTICA PÚBLICA? 
Não. 
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15. HÁ CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE A SEREM INCORPORADOS COMO ESPECIFICAÇÕES 
TÉCNICAS OU COMO OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA? 
É requisitado às agências que as faturas e a comunicação formal sejam em meio eletrônico/digital, evitando o consumo 
de papel, em atendimento a critérios de sustentabilidade. 
 
TRATA-SE DE SERVIÇO CONTÍNUO? 
Não. Aquisição. 
 
16. ELABORAR QUADRO  
Soluções de mercado: 
1. Há um número robusto de opções de prestadores na região; 
2. As opções de mercado são elevadas mas ao final o cenário mostra-se equiparado em 03 valores diferentes 
para a nossa região; 
3. A qualidade das contratações anteriores é bem ruim o que nos força ao estabelecimento de requisitos de 
contratação mais robustos; 
 
17. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
a) Declaramos, considerando todo o exposto nestes Estudos Preliminares, que a contratação é: 
 
Viável      Não Viável 
 
 
18. HÁ NECESSIDADE DE CLASSIFICAR OS ESTUDOS PRELIMINARES COMO SIGILOSO, NOS TERMOS DA LEI Nº 
12.527/2011? CASO NEGATIVO, ESTES ESTUDOS PRELIMINARES DEVEM SER ANEXOS DO TR/PB. 
Não 
 

Atalaia do Norte (AM), 25 de junho de 2024 
 
19. ASSINATURA DOS MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO QUE PARTICIPARAM DA 
ELABORAÇÃO DOS ETP: 
 

DO SETOR REQUISITANTE 

NOME ASSINATURA 

Álvaro Marineu Almeida Cardoso 7160-3 

Gerson Mendonza do Nascimento 7905-3 

Frank Vargas Panduro 7875-1 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

X  
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 
O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de ........, 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), considerando o julgamento 
da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... 
de ...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
[DENOMINAÇÃO SOCIAL], com sede no [ENDEREÇO], [CIDADE]/[UF], CEP: [N.º], inscrita no CNPJ sob o nº [N.º], neste 
ato representada pelo seu [CARGO], Senhor (a) [NOME], inscrito (a) no CPF sob o n.º[N.º], vencedora dos ITENS NºS. 
(XX) perfazendo o valor global de R$ XXXXXXXX (XXXXXXXXXX). 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , especificado(s) no(s) 
item(ns).......... do .......... Projeto Básico ...... [do edital de Licitação nº ........../20...] que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
3.  

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD MARCA VLR  UNT. VLR  TOTAL. 
1       
3       
6       

TOTAL R$ 
 
3.1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 
 
4. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 
4.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 
 
5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (item obrigatório) 
5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 
5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
5.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
5.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
5.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
5.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
5.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
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5.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do 
item 4.1. 
Dos limites para as adesões 
5.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
5.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
5.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 
5.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
5.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 
6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de 
contratação direta e se obrigar nos limites dela; 
6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 
6.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação direta; e 
6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9. 
6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, 
no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 
6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 
de Preços. 
6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados 
sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 
6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 
 
7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 
7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   
7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 
8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
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8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 
8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados, observado o disposto no item 5.7. 
8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 
8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado. 
8.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade 
de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes 
do registro de preços. 
9.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 
participante para efeito do remanejamento. 
9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 
9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
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10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 
2023; ou 
10.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 
registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
10.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
10.4.1. Por razão de interesse público; 
10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
 
11. DAS PENALIDADES 
11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
12. CONDIÇÕES GERAIS 
12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Projeto Básico, ANEXO AO EDITAL. 
12.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).  

 
Atalaia do Norte/AM, XX de XX de XXXX. 

 
_________________________________________ 

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
__________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXX 
Secretário Municipal de XXXXXXXXXXXXXXXX 
Órgão Gestor – OG 
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FORNECEDOR: 
................................................................................................ 
XXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXXX 
Representante CPF: XXXXXXXXXXX 
 
 
TESTEMUNHAS: 
......................................................................   
NOME DA TESTEMUNHA 
CPF n.º XXXXXXXXXXX 
RG n.º XXXXXXXXXXXX 
 
 
......................................................................   
NOME DA TESTEMUNHA 
CPF n.º XXXXXXXXXXX 
RG n.º XXXXXXXXXXXX 
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ANEXO IV - CADASTRO RESERVA 
 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao 
adjudicatário: 

Razão Social  

CNPJ  

Representante 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

Razão Social  

CNPJ  

Representante 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


